
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.314 - SC (2013/0366044-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 165, 458, 
459 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. 
DISCUSSÃO ACERCA DA COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS DA 
MESMA ESPÉCIE E IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). 
QUESTÕES ATRELADAS AO  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA ANALOGIA 
ENTRE O VALOR FIXADO A TÍTULO DE ENCARGO LEGAL E OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS PELA 
FAZENDA AO CONTRIBUINTE. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA 436/STJ. 
1. Não há que se falar em violação dos artigos 165, 458, 459 e 535 do CPC na 
medida que o Tribunal de origem aplicou tese jurídica devidamente fundamentada, 
promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte. 
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles". (Súmula 283/STF). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. A Primeira Seção do STJ possui entendimento pacífico no sentido de que "A Lei 
8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o 
instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da 
mesma espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal 
(artigo 66)" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
1°.2.2010, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
5. A jurisprudência do STJ é bastante clara ao discriminar o "encargo legal" 
proveniente do art. 1º, do Decreto-Lei n. 1.025/69 é devido quando e em razão da 
inscrição em Dívida Ativa da União e cobrado nas respectivas execuções fiscais 
com destinação ao aparelhamento da máquina administrativa de cobrança fiscal, 
enquanto os honorários advocatícios previstos no art. 20, do CPC são fixados em 
juízo e devidos em razão da sucumbência. Razão pela qual, dada a natureza distinta 
das verbas, não é possível a utilização da analogia do valor fixado pelo encargo legal, 
para a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais devido pela Fazenda 
Nacional ao contribuinte. 
6. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos arts. 
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128 e 515 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a 
avaliação de julgamento extra petita. Aplicável ao caso o princípio do jura novit 
curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre 
julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte. 
7. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
do fisco" (Súmula 436/STJ).
8. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.314 - SC (2013/0366044-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.  EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. DISCUSSÃO 
ACERCA DA COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE E 
IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÕES ATRELADAS AO  
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO PELO 
CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA 
436/STJ. 
1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo. (Súmula 
211/STJ). 
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 
(Súmula 283/STF). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4.  "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco" (Súmula 436/STJ).
5. Recurso especial a que se nega seguimento. 

O agravante aduz, em suma, que: (a) a decisão monocrática não se manifestou sobre 

todos os fundamentos do recurso especial; (b) nas hipóteses em que o contribuinte declarou os 

tributos via DCTF e realizou a compensação nesse mesmo documento, é necessário o 

lançamento de ofício para que seja cobrada a diferença apurada caso a DCTF tenha sido 

apresentada antes de 31.10.2003; (c) há nulidade no acórdão recorrido; (d) os dispositivos 

apontados como violados, foram prequestionados; (e) os fundamentos apontados como 

autônomos foram prequestionados, pois mesmo que as compensações fossem irregulares o Fisco 
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deveria ter promovido sua glosa e o respectivo lançamento; (f) foram compensados "débitos" de 

COFINS com créditos decorrentes do pagamento desta mesma contribuição sobre o ICMS, de 

multas pagas indevidamente em parcelamentos de COFINS e com créditos de IPI; (g) a 

verificação dos critérios de fixação dos honorários não demanda o reexame de prova; (h) a 

análise das compensações não demanda a análise das provas; (i) aqui houve compensação dos 

valores informados em DCTF. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.417.314 - SC (2013/0366044-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 165, 458, 
459 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. 
DISCUSSÃO ACERCA DA COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS DA 
MESMA ESPÉCIE E IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). 
QUESTÕES ATRELADAS AO  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA ANALOGIA 
ENTRE O VALOR FIXADO A TÍTULO DE ENCARGO LEGAL E OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS PELA 
FAZENDA AO CONTRIBUINTE. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA 436/STJ. 
1. Não há que se falar em violação dos artigos 165, 458, 459 e 535 do CPC na 
medida que o Tribunal de origem aplicou tese jurídica devidamente fundamentada, 
promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte. 
2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles". (Súmula 283/STF). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
4. A Primeira Seção do STJ possui entendimento pacífico no sentido de que "A Lei 
8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o 
instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da 
mesma espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal 
(artigo 66)" (REsp 1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
1°.2.2010, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
5. A jurisprudência do STJ é bastante clara ao discriminar o "encargo legal" 
proveniente do art. 1º, do Decreto-Lei n. 1.025/69 é devido quando e em razão da 
inscrição em Dívida Ativa da União e cobrado nas respectivas execuções fiscais 
com destinação ao aparelhamento da máquina administrativa de cobrança fiscal, 
enquanto os honorários advocatícios previstos no art. 20, do CPC são fixados em 
juízo e devidos em razão da sucumbência. Razão pela qual, dada a natureza distinta 
das verbas, não é possível a utilização da analogia do valor fixado pelo encargo legal, 
para a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais devido pela Fazenda 
Nacional ao contribuinte. 
6. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos arts. 
128 e 515 do CPC, tendo em vista que a fundamentação não é critério apto para a 
avaliação de julgamento extra petita. Aplicável ao caso o princípio do jura novit 
curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre 
julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte. 

Documento: 1459035 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 
7. "A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal 
constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte 
do fisco" (Súmula 436/STJ).
8. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Preliminarmente quanto ao pedido de nulidade do acórdão recorrido, depreende-se dos 

autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das questões suscitadas, 

resolvendo de modo integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao dispositivos apontados. A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. INEXISTENTE. 
VALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO E DA MULTA APLICADA. 
OCORRÊNCIA DE DOLO. FRAUDE E SIMULAÇÃO. DECADÊNCIA 
AFASTADA. APLICABILIDADE DO ART. 150, § 4º, DO CTN. 
ENTENDIMENTO FIXADO NA ORIGEM COM BASE NO CONTEXTO 
FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação dos arts. 165, 458, 459 e 535 do CPC, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 

depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, 

os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.
2. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 
convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto.
3. Entendimento contrário ao fixado na Corte de origem, que reconheceu a 
validade do auto de infração, bem como a ocorrência de dolo e fraude a ensejar a 
multa fixada e a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN afastando assim a 
decadência, ensejaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta 
Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1527562/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015) (grifou-se) 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 165, 458, 
459 E 535 DO CPC. INADMISSIBILIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL, 
QUANTO AO MÉRITO DA CAUSA, POR FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA ANALÓGICA DAS SÚMULAS 182/STJ E 283/STF.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
NÃO PROVIDO.

I. Não procede a alegação de ofensa aos arts. 165, 458, 459 e 535 do CPC, 

pois os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual 

obscuridade, contradição ou omissão, vícios inexistentes, no acórdão do 

Tribunal de origem. Com efeito, não há omissão no acórdão recorrido, 

quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre 

a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 

embasar a decisão, o que restou atendido, no presente caso. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 

pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além disso, não se pode confundir 

decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 

negativa de prestação jurisdicional. Em tal sentido: STJ, REsp 801.101/MG, 

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
II. Em atenção ao princípio da dialeticidade, o Agravo Regimental deve impugnar, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, sob pena de seu não 
conhecimento.
III. Na decisão agravada, integrada pela subsequente decisão monocrática, 
referente à rejeição dos Embargos de Declaração, o Recurso Especial foi 
declarado inadmissível, quanto ao mérito da causa, seja por falta de 
prequestionamento da tese em torno da alegada ofensa ao art. 3º do CTN, seja 
por possuir natureza estritamente constitucional a controvérsia relativa à fixação 
de alíquota da contribuição ao SAT, a partir de parâmetros estabelecidos por 
regulamentação do Conselho Nacional de Previdência Social.
IV. Ao interpor o presente Agravo Regimental, a agravante deixou de impugnar, 
especificamente, a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF e o entendimento 
pela inviabilidade do Recurso Especial para examinar questão constitucional. 
Limitou-se a reiterar os argumentos anteriormente expendidos no Recurso 
Especial, no sentido de que teriam sido contrariados os arts. 3º e 97 do CTN, 22, 
II, da Lei 8.212/91 e 10 da Lei 10.666/2003. Portanto, incidem, na espécie, as 
Súmulas 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada") e 283/STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
V. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1289905/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015) (grifou-se) 

Dessa forma não há que se falar em violação dos artigos 165, 458, 459 e 535 do CPC, 

pois o Tribunal de origem enfrentou todos os pontos aduzidos pelo recorrente. 
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Vale destacar que de acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator decidir o 

recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, 

assim, o princípio da colegialidade. Visa, com isso, efetivar a celeridade processual. No caso dos 

autos, o recurso interposto esbarra em óbices processuais e na jurisprudência do STJ, razão pela 

qual encontra-se dentre as situações previstas para o julgamento monocrático. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE EVENTUAL 
AFRONTA A DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STJ. 
DECISÃO MONOCRÁTICA AMPARADA NA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO STJ. OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ART. 557 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DA RIOPREVIDÊNCIA  
DESPROVIDO.
(...)

3.   Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o Relator da causa 

profere decisão de mérito unipessoal, com base em jurisprudência 

dominante de Tribunal Superior, nos moldes do art. 557 do CPC, com vistas 

à tão proclamada celeridade processual.
4.   Agravo Regimental da RIOPREVIDÊNCIA desprovido.
(AgRg no REsp 1192051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE, PELO RELATOR, CUJO 
DECISUM FOI, POSTERIORMENTE, CONFIRMADO PELO COLEGIADO. 
AFRONTA AO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que "está superada 

eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo Civil pelo julgamento 

colegiado do Agravo Regimental interposto contra a decisão singular do 

Relator" (STJ, AgRg no REsp  1.429.068/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014).
II. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1373738/RR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014) (grifou-se)

Além disso, no caso dos autos, o Tribunal de origem assentou que: 

expressamente motivo para o não reconhecimento das 
compensações por Parte da autoridade fiscal, antes da inscrição em 
dívida ativa, (a informação prestada pela embargada à fi. 8 10, diz 
respeito à análise empreendida a posteriori das compensações i tentadas, 
mas, não, ao motivo pelo qual foram originalmente não reconhecidos pela 
autoridade administrativa), incumbiria à embargante,' nos presentes 
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embargos de devedor, o ônus de demonstrar a regularidade das 
compensações pleiteadas, isto é, o cumprimento dos requisitos exigidos 
para a admissão do pleito compensatório, pressuposto inarredável para o 
seu exame 'pela autoridade fiscal , caso em que, aí sim, não fossem estas 
compensações consideradas suficientes, não obstante regulares, haveria 
necessidade, de lançamento para constituição do crédito 
tributário'respectivo.

No aso em apreço, portanto, tendo sido declarado o valor devido pela 
contribuinte e não pago, eis que as compensações aludidas, como dito 
anteriormente, n o foram reconhecidas pela autoridade fiscal, autoriza-se 
a conduta do Fisco que, sem efetuar o lançamento previsto pelo CTN, 
procede à inscrição dos vai res devidos em dívida ativa para cobrança, 
daí advindo sua exigibilidade.

Todavia, esse fundamento capaz de manter o acórdão recorrido, quanto ao ponto não foi 

infirmado nas razões do recurso especial, o que atrai a incidência do óbice Súmula 283/STF, que 

dispõe in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

Vale destacar que o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus de 

evidenciar os motivos de fato e de direito suficientes à reforma do acórdão recorrido, trazendo à 

baila novas argumentações capazes de infirmar todos os fundamentos do decisum que se 

pretende modificar, sob pena de vê-lo mantido por seus próprios fundamentos. Destaca-se: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  PEDIDO GENÉRICO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PEDIDO GENÉRICO. 
PECULIARIDADES DO CASO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VERIFICAÇÃO 
DO INTERESSE DE AGIR. REALIZAÇÃO DE OBRAS. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso dos autos, os argumentos do acórdão recorrido não enfrentados são 
suficientes para manter o decisum recorrido, o que atrai na espécie, por analogia, 
o óbice da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles.".
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento às apelações, entendeu por manter a 
sentença de extinção do feito tendo em vista que o pedido constante da inicial é 
genérico, o que conduz à inépcia da inicial. Modificar o acórdão recorrido 
demandaria a incursão na seara fático-probatória constante dos autos, o que é 
vedado a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
3. Por fim, quanto à alegação da parte recorrente de que foi "constatado - com 
demonstram os documentos de fls. 13/29 - que a UFRJ não tem realizado 
qualquer obra de conservação no referido imóvel, tendo em vista o estado de 
conservação em que se constatou estar o imóvel", a Corte de origem asseverou 
que tais obras ocorreram. Dessa forma, averiguar se de fato foi realizada alguma 
obra demandaria a análise dos fatos e provas trazidas aos autos, o que novamente 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1376352/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO INDISPENSÁVEIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DE QUE FORAM CONCEDIDAS MAIS DE 
UMA OPORTUNIDADE PARA SUPRESSÃO DA IRREGULARIDADE NÃO 
IMPUGNADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à documentação 
indispensável à propositura da ação, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
- de foram concedidas mais de uma oportunidade para a supressão da 
irregularidade, antes do indeferimento da inicial -  justifica a aplicação, por 
analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 607.618/PR, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2015)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS 
SUCESSÕES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 283 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os recorrentes deixaram de impugnar fundamentos suficientes, por si sós, 
para manter o acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula nº 283 do STF.
2. Se a análise da alegação recursal demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório, não pode este Tribunal apreciar o inconformismo a teor da sua 
Súmula nº 7.
3. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1488870/MG, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 12/05/2015)

A Primeira Seção do STJ possui entendimento pacífico no sentido de que "A Lei 8.383, 

de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da 

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem 

exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66)" (REsp 

1.137.738/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1°.2.2010, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC).

Na situação em apreço o Tribunal de origem, após ampla dilação probatória, entendeu 

que no caso o contribuinte busca a compensação de diferentes espécies tributárias, o que é 
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vedado pela legislação. 

Dessa forma,  para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou 

expressamente consignado no acórdão atacado é necessário o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o disposto na 

Súmula 7/STJ. 

A jurisprudência do STJ é bastante clara ao discriminar o "encargo legal" proveniente do 

art. 1º, do Decreto-Lei n. 1.025/69 é devido quando e em razão da inscrição em Dívida Ativa da 

União e cobrado nas respectivas execuções fiscais com destinação ao aparelhamento da 

máquina administrativa de cobrança fiscal, enquanto os honorários advocatícios previstos no art. 

20, do CPC são fixados em juízo e devidos em razão da sucumbência. Razão pela qual, dada a 

natureza distinta das verbas, não é possível a utilização da analogia do valor fixado pelo encargo 

legal, para a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais devido pela Fazenda Nacional ao 

contribuinte. 

É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, quando vencida a Fazenda 

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 

art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade, conforme já 

decidiu a 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 1.155.125/MG, da relatoria do Min. Castro 

Meira, e sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C, do CPC). Nesse 

sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE.
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 
valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária 
que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser fixados com 
referência no valor da causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira Seção.
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a 
declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os critérios 
definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já que o 
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procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, 
seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1155125/MG, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 
06/04/2010)

Da análise dos autos se verifica que o Tribunal de origem levou em consideração, 

expressamente, os critérios previstos no art. 20 do CPC para fixar o valor referente aos 

honorários advocatícios.

Aplica-se o entendimento consolidado neste Tribunal no sentido de que a majoração do 

valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em 

valor irrisório, requer a apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são 

primordialmente factuais, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, 

a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível 

em sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto 

implica incursão ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7/STJ. Impende ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do 

CPC, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 

das alíneas a, b e c do § 3º do referido artigo. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO 
CPC. PEDIDO DE SUA MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas 
instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se 
desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não 
podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.
II. Consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos EAg 438.177/SC 
(Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no REsp 
1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério 
adotado, pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários de 
advogado, encontra óbice na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido é o entendimento 
sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de 
advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da 
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causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 389/STF).
III. Porém, "a jurisprudência desta Corte, entretanto, sensível a situações em que 
salta aos olhos a inobservância dos critérios legais para o arbitramento do valor 
justo, passou a admitir a revisão em sede especial quando se tratar de honorários 
notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz considerado cada caso em 
particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, 
necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso concreto" (STJ, 
AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 06/02/2014).
IV. Na hipótese, os honorários de advogado foram fixados, pela sentença, em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). O Tribunal a quo, por sua vez, atento às 
circunstâncias a que se refere o § 4º do art. 20 do CPC, manteve a verba 
honorária, considerando, principalmente, que "a atuação dos procuradores do 
executado se resumiu a apresentação de exceção de pré-executividade que versa 
apenas sobre a decadência dos créditos tributários, a qual foi imediatamente 
acolhida pelo Município exequente, o que confirma que a lide não possui natureza 
complexa". Dadas as peculiaridades da causa, delineadas no acórdão recorrido, 
não se mostra irrisória a quantia fixada, em juízo de equidade, a título de 
honorários advocatícios. Assim, deve ser mantida a decisão agravada, visto que, 
efetivamente, incide, na espécie, a Súmula 7 do STJ.
V. Agravo Regimental improvido.(AgRg no REsp 1509084/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão trazida no especial não se enquadra nas exceções que permitem a 
interferência desta Corte, uma vez que o valor arbitrado não é exorbitante. Desse 
modo, forçoso concluir que a pretensão esbarra na vedação contida na Súmula n. 
7 do STJ, por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1378333/RN, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG 
(em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade".
2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, 
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em 
face das circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual insuscetível de revisão 
em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em vista que o 
Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa, 
concluiu pela razoabilidade da verba honorária após apreciação equitativa, situação 
que impede a revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 

Documento: 1459035 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2015 Página  13 de 4



 
 

 
previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.(AgRg no AREsp 634.872/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à violação ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Percebe-se que conclusão diversa da alcançada pelo julgado - condição de 
hipossuficiência do agravado - exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a 
rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial." 3. Com relação aos honorários advocatícios, o STJ 
pacificou a orientação de que o  seu quantum, em razão da sucumbência 
processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua 
fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática. Aplicação da Súmula 
7 do STJ.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 605.391/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2015)

No caso dos autos não há que se falar em julgamento extra petita, pois decidida a lide 

nos limites em que foi proposta, não há falar em ofensa aos arts. 128 e 515 do CPC, tendo em 

vista que a fundamentação não é critério apto para a avaliação de julgamento extra petita. 

"Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, dados os fatos da causa, cabe 

ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 

ao caso concreto sob fundamentos diversos aos apresentados pela parte" (AgRg no REsp 

972.349/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 18.3.2008). Destacam-se também 

os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ISS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ÔNUS DA PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.

2. Afasta-se a alegada violação do art. 460 do CPC, pois a questão foi 

analisada dentro dos limites traçados pelos autor na peça inicial. Logo, não 

há falar em julgamento extra petita.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1426163/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 
18/03/2014)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PIS. VARIAÇÕES MONETÁRIAS. OMISSÃO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF.
1. Inexiste violação do art. 535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal a 
quo adota fundamentação clara e suficiente para o deslinde da controvérsia, sendo 
desnecessário ao magistrado rebater cada um dos argumentos declinados pela 
parte.

2. Não ocorre ofensa aos artigos 128 e 460 do CPC quando o julgamento 

ocorre nos limites do que foi pedido na inicial. Outrossim, não há que se 
falar em julgamento extra petita, conforme jurisprudência desta Corte, nos 

casos em que o magistrado interpreta de maneira mais ampla o pedido 

formulado na inicial.
3. A existência de fundamento inatacado, suficiente por si só para manter as 
conclusões do acórdão recorrido, atrai, por analogia, as disposições da Súmula 
283/STF.
4. Agravo regimental não provido. (EDcl no AgRg no REsp 1322447/RJ, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, 
DJe 28/05/2013)

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, é despicienda a instauração de prévio processo administrativo ou 

notificação para que haja a constituição do crédito tributário, tornando-se exigível a partir da 

declaração feita pelo contribuinte. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO PAGO. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU A 
DATA DO VENCIMENTO, O QUE FOR POSTERIOR. PRESCRIÇÃO 
CARACTERIZADA. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO. EXAME DE FATOS 
E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Não há violação do art. 
535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão 

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 2. 

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. 

Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 

543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento 

segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de 

outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental 

adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de 

constituição do crédito tributário. 3. Caso que se encontram prescritos os 
débitos relativos às competências anteriores a 31.12.2006, pois decorridos mais 
de cinco anos entre as datas dos vencimentos e o despacho que ordenou a 
citação. 4. Aferir a existência de parcelamento do débito fiscal e a consequente 
interrupção do prazo prescricional requer, necessariamente, o reexame de fatos e 
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provas, já que tal informação não consta do acórdão regional. Incidência da 
Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1462135/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, 

DJe 04/12/2014) (grifou-se) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 

TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. PRECEDENTES. 1. A mera 

apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de 

outra declaração semelhante prevista em lei, perfaz modalidade de 

constituição do crédito tributário, e o valor declarado pode ser 

imediatamente inscrito em dívida ativa, independentemente de qualquer 

procedimento administrativo de lançamento, ou notificação do contribuinte. 
2. O prazo prescricional nesses casos é de cinco anos contados do dia seguinte 
ao vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo contribuinte, o que for 
posterior. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
330.076/MT, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

02/10/2014, DJe 08/10/2014)  (grifou-se) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
SÚMULA 393/STJ. ISS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA COBRANÇA DO TRIBUTO INADIMPLIDO. 

AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "Em se tratando de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, a declaração feita pelo contribuinte afasta a 

necessidade de homologação formal pelo fisco, sendo o tributo exigível 

independentemente de procedimento administrativo fiscal" (REsp 
1.198.632/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
6/10/10). 2. Dispõe a Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória". 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 177.137/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 09/04/2014) (grifou-se) 

Esse entendimento restou consolidado com a edição da Súmula 436/STJ que dispõe: "A 

entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 

tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco". 

Razão pela qual não há que se falar na ocorrência da decadência. 

Por fim, no caso dos autos não se aplica os precedentes apontados pelo recorrente na 

medida que os mesmos tratam de situação diversa da dos autos, considerando que o Tribunal de 

origem assentou que no caso dos autos a compensação pretendida pelo recorrente não era 

legítima, haja vista que esbarra no óbice do artigo 66 da Lei 8.383/1991 (que veda compensação 

de diferentes espécies), enquanto no caso dos precedentes apontados pelo recorrente não 
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englobam essa peculiaridade posta nos autos, o que inviabiliza a sua observância na presente 

situação. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0366044-5 REsp 1.417.314 / SC

Números Origem:  00045928120054047205  200572050028277  200572050045925  201303660445  
45928120054047205

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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